
ANALISE NORMATIVO SARB 025-2021

O normativo SARB 025/2022 traz as diretrizes e princípios mínimos que as instituições

signatárias da FEBRABAN deverão aderir, para se adequarem às boas práticas sobre

privacidade e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), especialmente no tocante a

regularização do atendimento dos Titulares de dados.

O texto estabelece que as signatárias deverão implementar um programa de governança em

privacidade que estabeleça procedimentos mínimos, medidas eficazes e boas práticas, em

observância das normas de proteção de Dados Pessoais dos Titulares.

Caso exista um programa de governança, este poderá ser integrado ao assunto proteção e

privacidade dos dados, ainda, deve ser supervisionado como todas as ações de compliance da

instituição.

O programa de governança em privacidade deve cumprir requisitos mínimos como:

● Medidas técnicas e administrativas de prevenção que deverão ser criadas para evitar a

ocorrência de danos decorrentes de situações acidentais ou ilícitas no tratamento dos

dados pessoais;

● Aplicação do princípio privacy by designer e privacy by default, para tratar da proteção

dos dados desde a concepção do produto ou serviço até a sua execução;

● Implementação de um plano de resposta à incidentes de segurança e remediação;

● Implementação de políticas (Política de Segurança da Informação, de Privacidade e/ou

de Proteção de Dados Pessoais) e treinamentos para assegurar o cumprimento

normas e boas práticas relativas à Proteção de Dados Pessoais;

● Treinamentos/capacitação deverão ser oferecidos aos colaboradores e

administradores, a respeito da proteção dos dados pessoais e privacidade, de acordo

com o risco envolvido em suas atividades.

Com relação aos treinamentos, o normativo estabelece que serão aceitos treinamentos que

contenham, no mínimo, os principais aspectos previstos na LGPD, e podem ser oferecidos por

pessoas/consultorias escolhidas pela instituição ou até mesmo pela própria FEBRABAN.

Como medidas práticas do programa de governança arrolado acima, o normativo estabelece

que os signatários deverão implementar, ao menos:

● Criação de um fluxo de atendimento aos direitos dos titulares de dados pessoais

previstos na LGPD;

● Criação de ao menos 1 (um) canal para que o titular possa exercer os seus direitos

previstos na LGPD, podendo ser um canal novo ou um já existente, desde que ajustado

para atender o titular;
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● Nomeação de um encarregado pelo tratamento de dados pessoais (DPO);

● Registro das operações de tratamento dos dados pessoais (ROPA–Record Of Processing

Activities);

● Adequação dos contratos com prestadores de serviços para inclusão de cláusulas a

respeito do Tratamento de Dados Pessoais;

Com relação ao canal de atendimento, o normativo prevê que o exercício dos direitos sobre

LGPD pode ser exercido por um representante legal. Assim, é importante que a instituição

elabore um fluxo que permita o gerenciamento e efetividade ao atendimento, desde a

autenticação e validação do requisitante até a elaboração da resposta e conclusão do

atendimento.

O documento traz o mesmos prazos previstos na LGPD para atendimento do titular ( 15

(quinze) dias corridos), bem como os meios de respostas (digital ou impresso), contudo, prevê

uma regra específica quanto ao início do prazo de resposta para os casos em que forem

solicitadas confirmação da identidade do titular. Nessa hipótese, o prazo para atendimento ao

titular será contado a partir dessa confirmação.

Sobre o tema portabilidade dos dados, as signatárias deverão disponibilizar o mesmo conjunto

de dados existentes para os casos em que o titular exerça o direito de acesso aos Dados

Pessoais.

Caso exista o descumprimento do normativo, as signatárias estarão sujeitos às sanções

previstas na Seção IX, do capítulo II, do Código Conduta Ética e Autorregulação Bancária:

Seção IX - Das Sanções

Art. 73. O descumprimento deste Código de Conduta Ética e Autorregulação, bem

como dos normativos do Sistema de Autorregulação Bancária sujeitam as

Signatárias à:

I - recomendação para o ajuste de sua conduta, encaminhada por meio de carta

reservada;

II - recomendação para o ajuste de sua conduta, encaminhada por meio de carta

com o conhecimento de todas as Signatárias, cumulada com a obrigação de pagar

uma contribuição entre 1 (uma) e 10 (dez) vezes o valor da menor anuidade

recolhida por uma Associada da FEBRABAN;

III - suspensão de sua participação no Sistema de Autorregulação Bancária, com a

suspensão do uso do Selo da Autorregulação e do mandato de seu Conselheiro no

Conselho de Autorregulação, cumulada com a obrigação de pagar uma

contribuição entre 5 (cinco) e 15 (quinze) vezes o valor da menor anuidade

recolhida por uma Associada da FEBRABAN; e

IV - exclusão de sua participação no Sistema de Autorregulação Bancária.
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§ 1º A decisão levará em conta a gravidade da conduta, o impacto para o

mercado, para a imagem da Signatária e para o Sistema de Autorregulação

Bancária, além da reincidência.

§ 2º Na imposição de suspensão ou exclusão, o Conselho de Autorregulação

estabelecerá o prazo e as condições a serem observadas pela Instituição.

§ 3º A obrigação de pagar contribuição ao Sistema de Autorregulação Bancária

poderá ser complementada pela obrigação de custear ou adotar ações específicas

para fortalecer a credibilidade do Sistema Financeiro perante o público em geral,

limitada a 5 (cinco) vezes o valor da menor anuidade recolhida por uma associada

da FEBRABAN.

§ 4º Reverterão em favor da dotação orçamentária do Sistema de Autorregulação

Bancária os valores arrecadados pela imposição das contribuições tratadas neste

artigo.

§ 5º A decisão de exclusão do Sistema de Autorregulação Bancária será

referendada pelo Conselho das Signatárias.

§6º As Instituições Financeiras Signatárias que aderirem aos eixos normativos do

Sistema de Autorregulação Bancária após a entrada em vigor deste Código

submeter-se-ão a um Programa de Integração, previsto no Normativo SARB

020/2018 e estarão sujeitas à instauração de Averiguações Preliminares ou

Processos Disciplinares somente após o período de 3 (três) anos da data de

adesão.

O normativo entrou em vigor em 20/02/2022 e, como dito, é de cumprimento obrigatório a

todas as instituições signatárias da FEBRABAN. Havendo qualquer dúvida, nossa equipe está

preparada e deseja ajudar.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2022.

Equipe Privacy DPO.
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